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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 191/2021
Contrato que entre si celebram o Município de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa CAPTAR CONSULTORIA PÚBLICA LTDA, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE ÁGUIA BRANCA, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade nº MG-13.061.152/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº 017.058.727-43, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e também por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, com sede na Rua Guarany, nº 330, Centro, Águia Branca-ES, inscrito no CNPJ sob o nº 17.442.896/0001-61, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Assistência Social e Gestor do Fundo, Sr. MARCOS ADRIANO DOS SANTOS DE CARVALHO, brasileiro, casado, agricultor, portador do CPF nº 148.978.637-02 e RG nº 3.294.822/SPTC-ES, residente e domiciliado no Córrego Parado, Zona Rural, Águia Branca-ES, e de outro lado, a empresa CAPTAR CONSULTORIA PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 24.498.573/0001-55, com sede na Rua Clóvis Machado, 176, Sala 601, Ed. Conilon, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP 29.050-585, FONE (27) 99929-9440, por sua representante legal, Srª. MIRIAM FREDERICO, portadora do RG nº 1.830.598/SPTC-ES e  CPF nº 098.917.717-33, residente na Rua Abiail do Amaral Carneiro, 84, Ed. Celebrity, Ap. 501 T2, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP 29.050-535, doravante denominada CONTRATADA e, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada através do Processo Licitatório nº 050/2021, Processo Administrativo nº 2.943/2021, Pregão Eletrônico nº 016/2021, de acordo com as  normas  contidas nas  Leis 10.520/02, 8.666/93, 8.883/94 e  suas alterações posteriores, tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1 DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a execução de serviços de prestação de serviços de apoio técnico para gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único – A execução deste contrato obedecerá as normas e especificações que serviram de base no Edital e seus Anexos, inclusive o Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 016/2021, as quais independentemente de transcrição, passam a integrar esse instrumento Contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA

2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preços unitários, nos termos do Artigo 10, II, “a”,  da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA

3 - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REEQUILÍBRIO e DO REAJUSTAMENTO

3.1 - O valor global do presente contrato é de R$ 69.600,00 (sessenta e nove mil e seiscentos reais), sendo o valor mensal de          R$ 5.550,00 (cinco mil, quinhentos e cinquenta reais).
3.1.1 – O valor para implantação e treinamento do software, será em parcela única, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a ser pago após a instalação e treinamento, mediante atestado de conclusão dos serviços.
3.2 - A Contratante disporá de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da NOTA FISCAL e ACEITE dos serviços, para processar o pagamento, não sendo permitido por lei antecipar o mesmo.

3.3 -  Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda, ao INSS, ao FGTS e a Justiça Trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.

3.4 – Os valores deste contrato são fixos e irreajustáveis pelo interregno de 12 (doze) meses, admitido o reequilíbrio econômico-financeiro, na forma da Legislação vigente.

3.5  - Ocorrendo a hipótese prevista no inciso IV, artigo 57, da Lei Federal nº. 8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação.

Parágrafo Único -  Caso o contrato seja prorrogado, a CONTRATADA poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços, a partir de 12 meses, a contar da data da assinatura do Termo de Contrato, devendo ser utilizado como índice de reajuste, o IGP-M (índice geral de preços – Fundação Getúlio Vargas) ou outro que venha a substituí-lo no setor que regula as contrações, semelhantes ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - Os recursos financeiros destinados ao pagamento da importância mencionada na Cláusula anterior acham-se previstos na dotação orçamentária vigente, previstas no Orçamento da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES:
Ficha 248 – 0100100812200362.058 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – Fonte de Recurso: 13900090000 – OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – DEMAIS RECURSOS.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

4.1 - A CONTRATANTE, no cumprimento deste contrato, obriga-se à:

a) Disponibilizar o(s)  equipamento(s) para que seja(m) realizada(s) a instalação e configuração do sistema adquirido, bem como disponibilizar o acesso do(s) equipamentos na rede interna e externa;

b) Prestar todas as informações e dados técnicos relacionados às descrições do software a ser fornecido se questionada pela CONTRATADA;

c) Efetuar o pagamento devido, no prazo determinado;

d) Designar os servidores que  receberão a capacitação para uso adequado do software;

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA obriga-se:

a) Fornecer e instalar o software, conforme especificações do Edital e seus anexos;

b) Manter atualizados todos os documentos exigidos na fase de habilitação;

c) Capacitar e orientar a CONTRATANTE para o uso adequado do software, se for o caso;

d) Dar suporte técnico durante a vigência do contrato, se for o caso, podendo ser remoto ou pessoalmente, a critério da CONTRATANTE, bem como, responder tecnicamente, no máximo em até 01 (uma) hora, às solicitações efetuadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

e) Realizar o treinamento, se for o caso, de servidores designados pelo Contratante em até 10 (dez) dias corridos, após a entrega e instalação do software (sem custos adicionais);

f) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza previdenciária, trabalhista, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrente da execução do objeto deste contrato;

g) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços contratados, colocando à disposição da Administração, sempre que for solicitado, o encarregado geral, facultando o livre acesso aos registros e documentos pertinentes, sem que esta fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da Prefeitura Municipal de Águia Branca;

h) Fornecer aos funcionários e prepostos, previamente designados pela CONTRATANTE, se for o caso, treinamento adequado e necessário ao bom funcionamento e operação dos sistemas. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1 -  O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 11/11/2021, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, na forma do art. 57, IV da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE

7.1 - Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionadas no art. 393 do Código Civil, a CONTRATADA responderá com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos da CONTRATADA ou de seus prepostos.

Parágrafo Único: Em caso de ocorrência de prejuízos e danos previstos no “caput” desta cláusula, o CONTRATANTE ao seu alvedrio, declarará a ocorrência do débito respectivo e fixará o valor do prejuízo, podendo abatê-lo das faturas relativas ao fornecimento prestado pelo Contratado, ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial independentemente da CONTRATADA na apuração de débito.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1 – O retardamento da execução do contrato, não manutenção da proposta, falha na execução do contrato, comportamento de modo inidôneo, emissão de declaração falsa ou promoção de qualquer espécie de fraude, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública.

8.1.1 -  O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado da ordem de fornecimento, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o ajuste encontre-se parcialmente executado;

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de entrega dos serviços;

c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o ajuste e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1.2 - A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto contratado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” .

Parágrafo Primeiro. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

Parágrafo Segundo. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a Prefeita Municipal submeterá sua decisão à Procuradoria Geral, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual, onde o Município de Águia Branca - ES, publicará o ato conforme artigo 7º da Lei nº. 10.520/02.

Parágrafo Terceiro. Não confirmada as sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, competirá a Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

8.1.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município de Águia Branca - ES.

8.1.4 - Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante vencedor, relativos às parcelas efetivamente executadas do ajuste.

8.1.5  - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do ajuste, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada.

8.1.6 -  Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações, à qual as partes expressamente se submetem podendo ser determinada:

a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados  nos incisos I a XII e XVII do citado artigo, quando nenhuma indenização será devida à CONTRATADA;

b) amigável, por acordo entre as partes, havendo conveniência para a CONTRATANTE, através de termo próprio;

c) judicial, nos termos da Lei.

Parágrafo Primeiro: Permanecem, reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações.

Parágrafo Segundo: Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral, escrito e motivado da CONTRATANTE, sem indenização à CONTRATADA, nos termos do art. 79 da Lei n.º 8666/93, a não ser o caso de dano efetivo resultante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO

10.1 – A Prestação dos serviços, do objeto deste contrato deverá ser executada diretamente pela CONTRATADA, vedadas cessão e sublocação, salvo na ocorrência comprovada de força maior ou caso fortuito, o que dependerá de prévia anuência do CONTRATANTE, por escrito, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica dos mesmos.

CLÁUSULA ONZE: DO ADITAMENTO

11.1 - O presente contrato poderá ser aditado por fato decorrente de variação de valor, prorrogação de prazo e modificação de quantidades, tudo conforme prevê a Legislação vigente.

CLÁUSULA DOZE - DAS PARTES INTEGRANTES

12.1 - Integram ao presente contrato o Edital do Pregão Eletrônico Nº 016/2021 e seus respectivos anexos.

CLÁUSULA TREZE - DO REGIME JURÍDICO

13.1 - O presente contrato vincula-se à Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 016/2021, aplicando-se nos casos omissos o disposto na legislação civil vigente.

CLÁUSULA QUATORZE – FORO

14.1 - As partes elegem o foro da comarca de Águia Branca - ES, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja, para solução de qualquer pendência atinente a este contrato.

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente contrato, com 03 (três) vias para um só efeito, depois de lido e achado conforme na presença de duas testemunhas.

Águia Branca - Espírito Santo, em 09 de novembro de 2021.

__________________________





______________________

JAILSON JOSÉ QUIUQUI





MIRIAM FREDERICO
Município de Águia Branca


           



Captar Consultoria Pública Ltda
CONTRATANTE







CONTRATADA
_________________________________________________
MARCOS ADRIANO DOS SANTOS DE CARVALHO
Secretaria Municipal de Assistência Social

Gestor do Fundo

Testemunhas:
1ª)     _______________________



2ª)
___________________

         LUANA PIFFER FERRI





AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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